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RESUMO 

 

Introdução: O sobrepeso e a obesidade são considerados graves problemas 

de saúde pública, pois são fatores de risco importantes para o desenvolvimento 

das doenças crônicas não transmissíveis, acarretando sérios danos à saúde 

das pessoas. Objetivo: Analisar a evolução temporal dos indicadores de 

sobrepeso e obesidade em adultos residentes em Teresina, capital do estado 

do Piauí, no período de 2006 a 2015. Metodologia: Trata-se de um estudo de 

séries temporais utilizando as bases de dados do Sistema de Vigilância de 

Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico. 

Estimou-se a tendência da prevalência de excesso de peso pelo modelo de 

regressão linear simples e o cálculo da razão de prevalência segundo sexo, 

faixa etária e nível de escolaridade. Resultados: Houve aumento exponencial 

na prevalência de sobrepeso (de 26,8% para 33,7%; p<0,001), obesidade (de 

10% para 15,8%; p<0,001) e obesidade mórbida (de 0,6% para 1,4%; p=0,012) 

em adultos residentes em Teresina no período analisado. Maior incremento foi 

observado para obesidade mórbida no sexo feminino, idade de 55 a 64 anos e 

menor grau de escolaridade. Conclusão: O estudo evidencia o grave problema 

do aumento da prevalência de sobrepeso e obesidade em Teresina. Devem-se 

desenvolver ações para modificar este cenário por meio de intervenções no 

setor saúde, educação, agroindústria, comércio e mobilização social voltada 

para a redução destes indicadores. 

 

 

Palavras-chave: Estudos de Séries Temporais, Sobrepeso, Obesidade, 

Inquéritos Epidemiológicos, Doença Crônica. 
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ABSTRACT 

 

Introduction: Overweight and obesity are considered serious public health 

problems, as they are important risk factors for the development of chronic non-

communicable diseases, causing serious damage to people's health. 

Objective: To analyze the temporal evolution of the indicators of overweight 

and obesity in adults living in Teresina, capital of the state of Piauí, from 2006 to 

2015. Methodology: This is a time-series study based on data from 

Surveillance System of Risk and Protective Factors for Chronic Non-

Communicable Diseases through Telephone Interviews. The prevalence of 

overweight was estimated using the simple linear regression model and the 

calculation of the prevalence ratio according to gender, education level. 

Results: There was a significant increase in the prevalence of overweight (from 

26.8% to 33.7%; p <0.001), obesity (from 10% to 15.8%; p <0.001) and morbid 

obesity (from 0.6% to 1.4%; p = 0.012) in adults living in Teresina during the 

analyzed period. The highest increase was observed for morbid obesity in the 

females, aged 55 to 64 years and lower educational level. Conclusion: The 

study highlights the serious problem of the increase in the prevalence of 

overweight and obesity in Teresina. Actions should be developed to modify this 

scenario through interventions in the health, education and social mobilization 

sectors aimed at reducing these indicators. 

  
 
Keywords: Time Series Studies, Overweight, Obesity, Health Surveys, Chronic 
Disease. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



9 
 

 

 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS 

 

ABESO Associação Brasileira para Estudo da Obesidade e da 

Síndrome Metabólica 

BRFSS Behavioral Risk Factor Surveillance System 

CNS Conselho Nacional de Saúde 

CGDANT Coordenação Geral de Vigilância de Doenças e Agravos Não 

Transmissíveis  

CONEP Comissão Nacional de Ética em Pesquisa  

DATASUS Departamento de Informática do SUS 

DCNT Doenças Crônicas Não Transmissíveis 

ENDEF Estudo Nacional de Despesas Familiares 

IASO International Association for the Study of Obesity 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IC Intervalo de confiança 

IMC Índice de Massa Corporal 

NUENP Núcleo de Ensino e Pesquisa da Universidade de São Paulo 

OMS Organização Mundial de Saúde 

POF Pesquisa Domiciliar de Orçamento Familiar 

SIMTEL Sistema de Monitoramento de Fatores de Risco para DCNT 

STEPS Stepwise Approach to Surveillance  

SUS Sistema Único de Saúde 

VE Vigilância Epidemiológica 

VIGITEL Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças 

Crônicas por Inquérito Telefônico 

 

 

 

 

 

 

 

 



10 
 

 

 

LISTA DE FIGURAS 

 

Quadro 1 - Categorias de classificação do índice de massa corpórea (IMC) 

para adultos segundo critérios da Organização Mundial da Saúde 

(OMS)............................................................................................................18 

 

Figura 1 - Prevalência (%*) de sobrepeso, obesidade e obesidade mórbida na 

população adulta (≥ 18 anos) residente em Teresina-Piauí. VIGITEL, 2006 a 

2015...................................................................................................................47 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



11 
 

 

 

 

 

LISTA DE TABELAS 
 

Tabela 1 – Prevalência (%*) de sobrepeso** na população adulta (≥ 18 anos) 

residente em Teresina-Piauí. VIGITEL, 2006-2015...........................................48 

 

Tabela 2 – Prevalência (%*) de obesidade** na população adulta (≥ 18 anos) 

residente em Teresina-Piauí. VIGITEL, 2006-2015...........................................49  

 

Tabela 3 – Prevalência (%*) de obesidade mórbida** na população adulta (≥ 18 

anos) residente em Teresina-Piauí. VIGITEL, 2006-2015.................................50  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



12 
 

 

 
 
 

SUMÁRIO 

 

1 INTRODUÇÃO .............................................................................................. 13 

2 JUSTIFICATIVA ............................................................................................ 15 

3 REFERÊNCIAL TEÓRICO ............................................................................ 17 

3.1 Epidemiologia da Obesidade e do Sobrepeso ....................................... 17 

3.2 Doenças Crônicas Não Transmissíveis e seus Fatores de Risco ........ 19 

3.3 A vigilância dos fatores de risco e proteção para DCNT ...................... 21 

3.4 O Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças 
Crônicas por Inquérito Telefônico – VIGITEL .............................................. 23 

4 OBJETIVOS .................................................................................................. 25 

4.1 Objetivo Geral ........................................................................................... 25 

4.2 Objetivos Específicos .............................................................................. 25 

5 METODOLOGIA ........................................................................................... 26 
 

CONCLUSÃO .................................................................................................. 51 

REFERÊNCIAS ................................................................................................ 52 

ANEXOS .......................................................................................................... 54 

ANEXO A: Termo de Compromisso de Utilização de Dados - TCUD ......... 55 

ANEXO B: Termo de Autorização Institucional ........................................... 56 

ANEXO C: Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Federal do Piauí .............................................................................................. 57 

ANEXO D: Termo de Submissão do Artigo Científico à Revista Brasileira 
de Epidemiologia. ........................................................................................... 60 
 
 

 



13 
 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

  

O processo do capitalismo industrial possibilitou o crescimento da 

produção e riqueza, o desenvolvimento técnico-científico sobre as doenças e a 

fecundidade humana, ocasionando mudanças de comportamento na sociedade 

com reflexos na natalidade, mortalidade, envelhecimento e mudanças nos 

hábitos de vida (DUARTE; BARRETO, 2012; HAN et al., 2013). 

O cenário de saúde brasileiro vem apresentando mudanças como a 

transição demográfica acelerada, representada por elevados indicadores de 

envelhecimento populacional e redução da taxa de fecundidade. Tal fenômeno 

ocorre pelo acúmulo populacional progressivo nas faixas etárias mais 

avançadas e redução da parcela de crianças e jovens, acompanhada do 

aumento proporcional dos adultos e, em especial, dos idosos na população 

(MALTA, 2014). 

Outro fenômeno marcante e que ocorre concomitante à transição 

demográfica é a transição epidemiológica, marcada pelas alterações nos 

padrões de morbimortalidade, quando se observa a substituição gradual das 

doenças infecciosas e parasitárias pela presença das doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT) e seus fatores de risco, além de forte crescimento das 

causas externas (DUARTE; BARRETO, 2012). 

Soma-se a este panorama caracterizado pela modificação no padrão de 

nutrição e o consumo condicionado pela seleção e escolha dos alimentos pelos 

grupos populacionais: a transição nutricional, que acompanha as mudanças 

econômicas, sociais e demográficas do país, associando-se ao padrão de 

determinação de doenças que apresenta uma inversão no perfil de distribuição 

dos problemas nutricionais, uma passagem da desnutrição para sobrepeso e 

obesidade (DEL DUCA; GONZÁLEZ-CHICA; SANTOS, 2012). 

De certa forma as DCNT resultam das transformações ocorridas nas 

transições (demográfica, epidemiológica e nutricional) pelas quais os países 

vêm passando. Considerando a multicausalidade das DCNT e a forte 

expressão de seus fatores de risco, a obesidade e o sobrepeso se configuram 

como importantes problemas de saúde mundial, em virtude da sua alta 

prevalência e influência nas características de morbimortalidade dos diferentes 



14 
 

 

grupos populacionais nos países desenvolvidos e subdesenvolvidos (ABESO, 

2010; GOULART, 2011). 

O sobrepeso e a obesidade apresentam-se como grandes desafios para 

a Saúde Pública, pois estão relacionadas a diversos distúrbios, como 

alterações metabólicas, endócrinas, cardiovasculares, pulmonares, 

gastrointestinais, psiquiátricos, entre outros. Sendo assim, esses fatores de 

risco trazem sérios agravos para a saúde das pessoas, o que justifica a 

necessidade de atenção e prevenção de sua ocorrência. 

Ciente da importância do monitoramento dos fatores de risco que 

influenciam no desenvolvimento das DCNT, o Ministério da Saúde (MS) 

implantou, em 2006, a vigilância dos fatores de risco para doenças crônicas, 

que avalia os eventos relacionados à saúde em populações específicas e sua 

aplicação para o controle das doenças (MALTA et al., 2013b). 

Desde então, o MS passou a realizar a Vigilância de Fatores de Risco e 

Proteção para as Doenças Crônicas Não Transmissíveis (VIGITEL), estratégia 

de vigilância epidemiológica que fornece estimativas anuais sobre sobrepeso e 

obesidade, e de vários outros fatores de risco e proteção para as DCNT, na 

população adulta (≥ 18 anos) de todas as capitais e do Distrito Federal 

(BRASIL, 2013b). Tais informações servem para monitorar os fatores de risco 

para as DCNT no intuito de subsidiar o planejamento local em saúde, no 

âmbito dos três níveis de atenção em saúde pública (IBGE, 2010; BRASIL, 

2013b).  

Neste contexto, o conhecimento da prevalência dos fatores de risco para 

DCNT, principalmente os de natureza comportamental (sedentarismo, 

inatividade física, alimentação não saudável, tabagismo, o consumo abusivo de 

bebidas alcoólicas, a obesidade), isto é, os que podem ser modificados, é 

fundamental por serem sinais de alerta para o crescimento da 

morbimortalidade relacionada a essas doenças. Considerando o aspecto 

evolutivo a médio e longo prazo das DCNT, têm sido incentivados estudos 

sobre a tendência temporal dos fatores de risco para essas doenças crônicas e 

seus fatores de risco nas diversas regiões do País. 

 Assim, torna-se fundamental analisar a evolução da prevalência de 

sobrepeso e obesidade em Teresina-PI, com o intuito de subsidiar a tomada de 

decisão e propor medidas preventivas. 
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2 JUSTIFICATIVA 

 

Segundo estimativas da Organização Mundial da Saúde (OMS), mais de 

60% dos óbitos mundiais são devidos às doenças crônicas não transmissíveis. 

No Brasil, as DCNT constituem a principal causa de morte em adultos, 

responsáveis pela maior parte das despesas com assistência ambulatorial e 

hospitalar. O aumento da carga dessas doenças é consequência direta da 

urbanização acelerada, aumento progressivo da expectativa de vida, mudança 

no padrão alimentar, aumento do tabagismo e sedentarismo, entre outros 

fatores (WHO, 2015). 

Os estudos epidemiológicos com dados do VIGITEL têm mostrado, 

consistentemente, uma relação entre determinados fatores de risco e as DCNT. 

Além disto, tem-se verificado que a remoção ou reversão da exposição a estes 

fatores de risco implica na redução da mortalidade e/ou da prevalência e/ou o 

surgimento mais tardio das doenças crônicas. Desta maneira, a intervenção 

sobre as DCNT tem, como uma de suas vertentes, o incentivo ao 

desenvolvimento de fatores de proteção (MALTA et al., 2013a). 

As evidências sobre como prevenir a obesidade são limitadas, pois ela 

além de ser um fator de risco para as DCNT é também causa mortes 

atribuíveis a tais fatores, por isso, possui uma importância no cenário 

epidemiológico mundial e brasileiro. 

Os indicadores de sobrepeso e obesidade apresentaram tendência 

crescente em todas as capitais. Dificilmente os estados e Distrito Federal 

conseguirão estabilizar as prevalências de obesidade e sobrepeso, pois as 

evidências atuais não permitem estabelecer sua redução ou estabilização nos 

próximos anos, tal a gravidade da epidemia da obesidade global, em curso 

(BERNAL et al., 2016).  

No entanto, esses fatores associados, podem levar a incapacidades, 

ocasionando sofrimentos e custos materiais diretos aos pacientes e suas 

famílias, além de um importante impacto financeiro sobre o sistema de saúde, 

custos indiretos significativos para a sociedade e o governo, em função da 

redução da produtividade, perda de dias trabalhados e prejuízos para o setor 

produtivo, sem esquecer os custos intangíveis, como os efeitos adversos na 

qualidade de vida das pessoas afetadas (MALTA et al., 2013a). Some-se a 
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esses efeitos deletérios a situação social da população brasileira e, mais 

especificamente, a de Teresina, onde o Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH), referência usada para medição de qualidade de vida de uma região, 

apresenta-se na oitava posição das capitais do Nordeste (IBGE, 2015). 

Esses fatores de riscos intermediários são consubstanciados à ingestão 

de comidas e bebidas não saudáveis, além do sedentarismo, e são os maiores 

problemas em relação ao peso. O Governo, a família e a escola têm 

responsabilidades nesta questão: as crianças comem o que os pais oferecem e 

permitem; a escola não proporciona meio de instrução para as crianças na 

obtenção de escolhas saudáveis, oferta poucas aulas de educação física e não 

disponibiliza lanches saudáveis; o Governo em relação à saúde pública deve 

liderar a sua prevenção, mas pouco tem-se feito. 

Embora Teresina esteja entre as três capitais com menor prevalência de 

obesidade (BRASIL, 2014) os indicadores de sobrepeso e obesidade 

permanecem em ascensão. Daí a importância em lançar um olhar mais 

direcionado à capital piauiense, no sentido de analisar a dimensão deste 

importante problema de saúde pública, objeto de estudo desta pesquisa. 
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3 REFERÊNCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Epidemiologia da Obesidade e do Sobrepeso 

 

 Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), somente no ano de 

2014, 39% dos adultos, no mundo todo, estavam com sobrepeso e 13% em 

estado de obesidade (WHO, 2015). A OMS aponta a obesidade como um dos 

maiores problemas de saúde pública mundial, tendo uma projeção, para 2025, 

de que 2,3 bilhões de adultos estejam com sobrepeso e mais de 700 milhões 

estejam obesos (ABESO, 2010). 

Assim, o excesso de peso é considerado uma epidemia de escala global 

pela OMS, tornando-se um dos maiores problemas de saúde da sociedade 

contemporânea, principalmente, pelo avanço de forma rápida e progressiva. O 

aumento de sua prevalência é bastante preocupante, devido à íntima relação 

com o desenvolvimento das DCNT (GOULART, 2011; HAN et al., 2013). 

O sobrepeso e a obesidade são condições de risco que envolvem 

fatores sociais, comportamentais, ambientais, culturais, psicológicos, 

metabólicos e genéticos. Caracterizam-se pelo acúmulo de gordura corporal 

resultante do desequilíbrio entre a ingestão e o gasto energético (ABESO, 

2010). Essas alterações à saúde contribuem para consequências patológicas 

específicas nos órgãos, ocasionando condições debilitantes que afetam a 

qualidade de vida, tais como dificuldades respiratórias, problemas cardíacos e 

musculoesqueléticos, problemas de infertilidade e do metabolismo da glicose e 

alguns tipos de câncer (ABESO, 2010; HAN et al., 2013). 

De certo, o excesso de peso corporal pode ser estimado por diferentes 

métodos ou técnicas, como medidas de pregas cutâneas, avaliação da relação 

cintura-quadril, exames de imagem, dentre outras. Entretanto, devido a sua 

simplicidade de obtenção, baixo custo e correlação com a gordura corporal, o 

Índice de Massa Corporal (IMC) tem sido amplamente utilizado e aceito para 

estudos epidemiológicos. Este índice tem seu uso praticamente consensual na 

avaliação nutricional de adultos (ABESO, 2010; EBRAHIM, 2011). 

O IMC é obtido a partir da divisão do valor do peso em quilogramas pelo 

quadrado da altura em metros (Kg/m2). A classificação do IMC segue tabela a 

baixo. Essas definições são baseadas em evidências que sugerem que esses 
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valores de IMC estão associados ao risco de doenças e morte prematura 

(ABESO, 2010; EBRAHIM, 2011). 

 

Valores do IMC (Kg/m2) Categorias de Classificação 

< 18,5 Muito Magro 

18,5 a 24,9 Normal 

25,0 a 29,9 Sobrepeso 

30,0 a 34,9 Obesidade grau I 

35,0 a 39,9 Obesidade grau II 

> 40,0 Obesidade grau III ou Mórbido 

Fonte: ABESO (2015). 

Quadro 1: Categorias de classificação do índice de massa corpórea (IMC) para 

adultos segundo critérios da Organização Mundial da Saúde (OMS). 

 

Apesar de não representar a composição corporal, o IMC é considerado 

um bom preditor da gordura corporal em adultos, por isso vem sendo utilizado 

como uma medida aproximada de gordura total, visto que é altamente 

correlacionado com a gordura corporal. Entre as limitações do uso do IMC, está 

o fato de que esse indicador pode superestimar a gordura em pessoas muito 

musculosas e subestimar a gordura corporal de pessoas que perderam massa 

muscular, como no caso de idosos (ABESO, 2010; IBGE, 2010; HAN et al., 

2013). Entretanto, a OMS indica o cálculo do IMC como o método mais útil para 

identificar pessoas obesas, pois é o mais barato, não invasivo, universalmente 

aplicável e com boa aceitação pela população (IBGE, 2010; BRASIL, 2013b; 

BRASIL, 2014). 

Além das consequências para a saúde, o sobrepeso e a obesidade 

também acarretam consequências socioeconômicas substanciais. Os custos 

do excesso de peso para os sistemas de saúde são altos e podem ser diretos e 

indiretos. Os diretos envolvem gastos com o tratamento farmacológico e 

cirúrgico da obesidade e suas consequências. Entre os indiretos, pode-se citar 

a perda de renda pela redução da produtividade e renda futura devido a mortes 

prematuras, o absenteísmo devido à doença ou incapacidade com 

aposentadorias, custos para indivíduos e suas famílias (LESSA, 2013).  
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As despesas decorrentes da obesidade podem ser consideradas como 

responsáveis pelos maiores custos de saúde, numa relação diretamente 

proporcional ao aumento do IMC. Parte dos casos é diretamente atribuível à 

obesidade, além das comorbidades associadas ao excesso de peso, tais como: 

doenças cardiovasculares, diabetes, hipertensão arterial, doenças relacionados 

às articulações e alguns tipos de cânceres, entre outras doenças (BAHIA et al., 

2012).  

O custo financeiro da obesidade para o SUS no Brasil em 2011 foi 

estimado em quase 500 milhões de reais, valor referente ao custo das ações 

de média e alta complexidade voltadas para o tratamento da obesidade em si 

nos adultos e à proporção do custo atribuível à obesidade no cuidado das suas 

doenças associadas (OLIVEIRA, 2013). 

No mesmo ano, os custos atribuíveis à obesidade mórbida no Brasil 

foram estimados em R$ 116.155.876,00 (US$ 64,2 milhões). Deste total, 

destacam-se os custos relacionados à cirurgia bariátrica que totalizaram R$ 

31,5 milhões (US$ 17,4 milhões), perfazendo 27,1% dos custos associados à 

obesidade mórbida. No entanto, sabe-se que o sistema de saúde público 

brasileiro possui uma grande demanda reprimida para a realização de cirurgias 

bariátricas (OLIVEIRA, 2013). 

Os recursos financeiros no SUS são restritos e não houve incrementos 

significativos nos últimos anos, pouquíssimos avanços estão relacionados à 

organização e ampliação das ações voltadas para a prevenção da obesidade e 

promoção da saúde. No entanto, a maioria dos recursos financeiros é voltada 

para o tratamento cirúrgico da obesidade mórbida, apesar de a cobertura dessa 

cirurgia no país ainda ser muito baixa em relação à demanda (BAHIA et al., 

2012). 

 

3.2 Doenças Crônicas Não Transmissíveis e seus Fatores de Risco 

 

As DCNT - incorpora um grande número de doenças e agravos não 

transmissíveis que se caracteriza por longo curso assintomático, prolongado ou 

permanente englobam condições mórbidas que não são adquiridas por contato 

com pessoas infectadas ou com o agente causador da doença ou vetores 

(THANKAPPAN et al., 2010). 
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Logo, as DCNT representam uma grande preocupação na área da 

saúde pública, pela magnitude de sua morbidade, mortalidade e incapacidades 

no Brasil. Compõem um grupo de doenças cujo processo de instalação no 

organismo geralmente se inicia com alterações subliminares, sem que o 

indivíduo perceba, e que demoram anos para se manifestar clinicamente. 

Podem apresentar lesões irreversíveis e complicações com graus variáveis de 

incapacidade (ABESO, 2010; JAIME et al., 2013). 

A magnitude das DCNT é crescente e os custos econômicos e sociais 

delas decorrentes se avolumam, representados pelas mortes prematuras, 

incapacidade em idade produtiva, aumento dos custos assistenciais e 

sobrecarga na demanda pelos serviços de saúde (OLIVEIRA, 2013). 

Sendo assim, os fatores de risco para o desenvolvimento das DCNT se 

sobrepõem e para que seja possível monitorá-los é preciso conhecer as 

características de exposição populacional a esses fatores de risco, ou seja, o 

seu estilo de vida. Dentre esses fatores, destacam-se o tabagismo, o consumo 

abusivo de bebidas alcoólicas, a obesidade, o consumo excessivo de gorduras 

saturadas, a ingestão insuficiente de frutas e hortaliças e a inatividade física 

(JAIME et al., 2013). 

Assim, a instalação das DCNT é determinada pela junção de vários 

fatores de risco que contribuem para estruturação sinérgica: quanto maior é a 

força de atração entre eles, maior será o estímulo patológico. Por isso, a 

abordagem com foco na redução das doenças por meio da não exposição do 

indivíduo aos fatores de risco tem que ser incentivada para alcançar uma 

redução maior das DCNT (THANKAPPAN et al., 2010). 

Diante desse cenário, a OMS propôs aos países membros, assumir o 

compromisso para a redução das taxas de morbimortalidade por DCNT. Há 

evidências suficientes para se afirmar que é possível prevenir a maioria dessas 

afecções crônicas, bem como alterar o seu curso, melhorando o prognóstico e 

a qualidade de vida dos indivíduos, por meio de ações para a prevenção dos 

principais fatores de risco intermediários, dentre eles a obesidade (GOULART, 

2011; MALTA et al., 2013b; BRASIL, 2014). 

Nesse sentido, há intervenções não invasivas na tentativa de reduzir 

esses índices de sobrepeso e obesidade, tais como: o incentivo e promoção 

por uma alimentação saudável e a realização de atividades físicas regulares. 
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Acredita-se que o caminho seja a educação e a mudança de atitudes diante 

destes fatores de risco que se sobrepõem para desenvolvimento das DCNT. É 

importante a mudança no estilo de vida, fortalecendo os fatores de proteção à 

saúde, reduzindo assim o sobrepeso e a obesidade (WHO, 2015). 

Considerando a importância de fatores ligados ao estilo de vida na 

etiologia das DCNT, o sobrepeso e a obesidade, apresentam-se uma sinergia 

maior nos indivíduos que desenvolve doenças crônicas. Sabe-se que esses 

fatores intermediários podem elevar o risco da ocorrência de outras afecções 

crônicas, tais como: distúrbios metabólicos e risco cardiovascular, dentre outros 

(THANKAPPAN et al., 2010; EBRAHIM, 2011). 

A redução de um dos fatores de risco resulta na prevenção e controle de 

várias doenças ao mesmo tempo, atenuando o surgimento de lesões 

irreversíveis ou complicações que levariam à incapacidade parcial ou 

permanente. Portanto devem-se desenvolver ações que se voltem aos fatores 

de risco para minimiza-los e incentivar mudanças que fortaleça os fatores de 

proteção as DCNT, pois os fatores de risco são passíveis de controle (JAIME et 

al., 2013). 

 

3.3 A vigilância dos fatores de risco e proteção para DCNT 

 

Previsões estatísticas apontam o aumento e agravamento das DCNT 

nas próximas décadas, tratando-as como endemias contemporâneas, 

particularmente, nos países em desenvolvimento devido às iniquidades sociais 

(ALMEIDA et al., 2011). Estima-se, para o ano 2020, o crescimento de 80% 

das mortes por essas doenças crônicas, as quais ocorrerão motivadas pelas 

mudanças no estilo de vida decorrentes das alterações ocasionadas pelo 

processo de industrialização, urbanização, desenvolvimento econômico e 

alterações demográficas (BRASIL, 2011). 

A vigilância epidemiológica (VE) das DCNT e seus fatores de risco e os 

de proteção reúnem ações que possibilitam conhecer sua distribuição, 

magnitude e tendência na população, identificando seus condicionantes 

sociais, econômicos e ambientais, com o objetivo de subsidiar o planejamento, 

execução e avaliação das ações de prevenção, promoção da saúde e controle 

das mesmas (DUARTE; BARRETO, 2012). 
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Neste contexto, o Brasil vem constituindo bases de dados que permitirão 

o monitoramento contínuo dos fatores de risco para DCNT. A proposta que o 

Brasil está implementando, combina inquéritos sobre fatores de risco de 

abrangência nacional e locais, em âmbito municipal, que possam obter 

informações sobre a diversidade de realidades contida no país (BRASIL, 2011).  

Assim, o Ministério da Saúde (MS), por meio da Coordenação Geral de 

Vigilância de Agravos e Doenças Não Transmissíveis (CGDANT), procurou 

estabelecer uma estratégia sustentável centrada nas seguintes ações: 

monitoramento das doenças crônicas; vigilância integrada dos fatores de risco; 

indução de ações de prevenção e controle e de promoção à saúde e avaliação 

das intervenções por meio de inquéritos de saúde de diversos formatos 

(BRASIL, 2011). 

O inquérito epidemiológico é utilizado para a coleta de informações 

sobre as condições de saúde e as necessidades de tratamentos de uma 

população e, posteriormente, para monitorar as mudanças nos níveis e 

padrões de doenças, a natureza e extensão dos serviços preventivos e 

curativos, e avaliar se os recursos são necessários para manter, expandir e 

reduzir um programa de assistência (MALTA et al., 2013b). 

Os inquéritos de saúde de base populacional, principalmente os de 

alcance nacional, constituem o principal instrumento utilizado para conhecer a 

prevalência dos fatores de risco e proteção para doenças crônicas. Estudos por 

meio de inquérito telefônico têm sido utilizados em diversos países para 

investigação dos diferentes agravos, por apresentarem baixo custo, agilidade 

na coleta de dados e alta confiabilidade (ALMEIDA et al., 2011; BRASIL, 2011).  

O pioneiro dentre os sistemas de inquéritos realizados por telefone foi o 

Behavioral Risk Factor Surveillance System (BRFSS) em 1984, que tem como 

objetivo monitorar os principais fatores de risco e morbidade para a população 

dos Estados Unidos da América (ISER et al., 2011). Em âmbito mundial, a 

OMS iniciou em 2002 o Stepwise Approach to Surveillance - STEPS ou 

STEPwise, com os seguintes objetivos: fortalecer a disponibilidade de dados 

para ajudar os países a informar, monitorar e avaliar suas políticas e 

programas; facilitar o desenvolvimento de perfis populacionais de exposições a 

fatores de risco de DCNT (WHO, 2015). 
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Há outros estudos de abrangência nacional, como a Pesquisa Domiciliar 

de Orçamento Familiar (POF), realizada entre 1961 e 1963 em áreas urbanas e 

rurais; a POF realizada entre 1987 e 1988 em áreas metropolitanas e a POF 

realizada entre 1995 e 1996 em áreas metropolitanas e capitais brasileiras. 

Essas pesquisas estimaram o consumo alimentar médio per capita diário das 

famílias. A mais completa fonte de informação alimentar com amostra 

representativa no Brasil foi o Estudo Nacional de Despesas Familiar (ENDEF), 

conduzido em 1974/1975, com enfoque principal no consumo alimentar por 

meio da pesagem direta dos alimentos aplicados por sete dias consecutivos. 

(ALMEIDA et al., 2011).  

O monitoramento da prevalência dos fatores de risco para as DCNT tem 

assumido papel importante na prevenção e controle desse grupo de doenças, 

pois as taxas de prevalência mostram o grau de exposição da população a 

determinado fator, permitindo-se dimensionar o peso de cada um deles, sua 

tendência e ocorrência futura (THANKAPPAN et al., 2010).  

 

3.4 O Sistema de Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças 

Crônicas por Inquérito Telefônico – VIGITEL 

 

Atento aos desafios impostos pelas DCNT, o MS por meio da vigilância 

em saúde monitora e analisa o perfil das doenças e de seus fatores 

determinantes e condicionantes, bem como detecta mudanças nas suas 

tendências no tempo, no espaço geográfico e em grupos populacionais, 

contribuindo também para o planejamento de ações na área de saúde 

(GOULART, 2011; BRASIL, 2013b; BRASIL, 2014). 

Com o intuito de resumir informações sobre as DCNT e seus fatores de 

risco e proteção, o MS desenvolveu o sistema de Vigilância de Fatores de 

Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico (VIGITEL). 

Está estratégia de monitoramento foi iniciada em 2003 pelo Núcleo de Ensino e 

Pesquisa da Universidade de São Paulo (NUENP), na cidade de São Paulo 

(BRASIL, 2013b; BRASIL, 2014). Por meio de um estudo piloto denominado, à 

época, Sistema de Monitoramento de Fatores de Risco para Doenças Crônicas 

Não Transmissíveis (SIMTEL) que ocorreu apenas em cinco capitais. 
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Após o aperfeiçoamento do estudo piloto (SIMTEL), desde 2006, o 

VIGITEL vem sendo realizado em 26 capitais e no Distrito Federal. Este 

inquérito consta de informações atualizadas sobre a frequência e a distribuição 

dos principais fatores que determinam doenças crônicas, ao mesmo tempo em 

que geram uma linha de base para o monitoramento futuro desses fatores 

(ALMEIDA et al., 2011; ISER et al., 2011). O VIGITEL fica sob a 

responsabilidade da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, 

em parceria com a Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa, com a 

finalidade de monitorar a população adulta do país (BRASIL, 2013b; BRASIL, 

2014). 

O VIGITEL proporcionou melhorias na qualidade das ações de 

vigilância, informação, avaliação, monitoramento dos dados e estudos dele 

provenientes. Por meio de seus resultados é possível monitorar os fatores 

determinantes e condicionantes das doenças, detectar mudanças nas suas 

tendências no tempo, no espaço geográfico e em grupos populacionais. 

Contribui ainda para o planejamento e a implementação de políticas públicas 

efetivas, integradas e baseadas em evidências para a prevenção e o controle 

das DCNT e seus fatores de risco, e fortalecer os serviços de saúde 

(SCHMIDT; DUNCAN, 2011). 

Os gestores que desejarem modificar a realidade do percurso das DCNT 

possuem um instrumento facilitador para realizar a vigilância destas doenças, 

pois a obtenção de dados referentes às doenças crônicas e seus fatores de 

risco e proteção a partir de estatísticas de inquéritos epidemiológicos é uma 

ferramenta útil e acessível a vários bancos de dados divulgados 

eletronicamente e de forma impressa pelos órgãos do governo que disponham 

de dados confiáveis e acessíveis, além da capacidade técnica para transformá-

los em informações (EBRAHIM, 2011). 
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4 OBJETIVOS 

 

4.1 Objetivo Geral 

 

 Analisar a evolução do sobrepeso e obesidade em adultos residentes 

em Teresina-PI. 

 

4.2 Objetivos Específicos 

 

 Determinar a prevalência de sobrepeso e obesidade segundo as 

características demográficas entre residentes de Teresina-PI;  

 

 Analisar a tendência da prevalência de sobrepeso e obesidade entre 

residentes de Teresina-PI. 
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5 METODOLOGIA  

 

A dissertação foi desenvolvida no formato de artigo e no qual se 

encontram descritos a metodologia, os resultados e a discussão. 

 

Titulo: Evolução temporal do sobrepeso e obesidade em adultos 

residentes em Teresina-Piauí 

Revista: Revista Brasileira de Epidemiologia (ISSN 1415-790X) / 
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Resumo 

Introdução: O sobrepeso e a obesidade são considerados graves problemas 

de saúde pública, pois são fatores de risco importantes para o desenvolvimento 

das doenças crônicas não transmissíveis, acarretando sérios danos à saúde 

das pessoas. Objetivo: Analisar a evolução temporal dos indicadores de 

sobrepeso e obesidade em adultos residentes em Teresina, capital do estado 

do Piauí, no período de 2006 a 2015. Metodologia: Trata-se de um estudo de 

séries temporais utilizando as bases de dados do Sistema de Vigilância de 

Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico. 

Estimou-se a tendência da prevalência de excesso de peso pelo modelo de 

regressão linear simples e o cálculo da razão de prevalência segundo sexo, 

faixa etária e nível de escolaridade. Resultados: Houve aumento exponencial 

na prevalência de sobrepeso (de 26,8% para 33,7%; p<0,001), obesidade (de 

10% para 15,8%; p<0,001) e obesidade mórbida (de 0,6% para 1,4%; p=0,012) 

em adultos residentes em Teresina no período analisado. Maior incremento foi 

observado para obesidade mórbida no sexo feminino, idade de 55 a 64 anos e 

menor grau de escolaridade. Conclusão: O estudo evidencia o grave problema 

do aumento da prevalência de sobrepeso e obesidade em Teresina. Devem-se 

desenvolver ações para modificar este cenário por meio de intervenções no 

setor saúde, educação, agroindústria, comércio e mobilização social voltada 

para a redução destes indicadores. 

 

Palavras-chave: Sobrepeso; Obesidade; Doença crônica; Estudos de Séries 

Temporais; Inquéritos epidemiológicos. 

Abstract 
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Introduction: Overweight and obesity are considered serious public health 

problems, as they are important risk factors for the development of chronic non-

communicable diseases, causing serious damage to people's health. 

Objective: To analyze the temporal evolution of the indicators of overweight 

and obesity in adults living in Teresina, capital of the state of Piauí, from 2006 to 

2015. Methodology: This is a time-series study based on data from 

Surveillance System of Risk and Protective Factors for Chronic Non-

Communicable Diseases through Telephone Interviews. The prevalence of 

overweight was estimated using the simple linear regression model and the 

calculation of the prevalence ratio according to gender, education level. 

Results: There was a significant increase in the prevalence of overweight (from 

26.8% to 33.7%; p <0.001), obesity (from 10% to 15.8%; p <0.001) and morbid 

obesity (from 0.6% to 1.4%; p = 0.012) in adults living in Teresina during the 

analyzed period. The highest increase was observed for morbid obesity in the 

females, aged 55 to 64 years and lower educational level. Conclusion: The 

study highlights the serious problem of the increase in the prevalence of 

overweight and obesity in Teresina. Actions should be developed to modify this 

scenario through interventions in the health, education and social mobilization 

sectors aimed at reducing these indicators. 

 

Keywords: Overweight; Obesity; Chronic disease; Time series studies; Health 

surveys.  
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Introdução 

O processo do capitalismo industrial possibilitou o crescimento da 

produção e riqueza, o desenvolvimento técnico-científico sobre as doenças e a 

fecundidade humana, ocasionando mudanças de comportamento na sociedade 

com reflexos na natalidade, mortalidade, envelhecimento e mudanças nos 

hábitos de vida1,2.  

No Brasil, soma-se a este panorama a transição nutricional que 

acompanha as mudanças econômicas, sociais e demográficas do país, 

associando-se ao padrão de determinação de doenças que apresenta uma 

inversão no perfil de distribuição dos problemas nutricionais, uma passagem da 

desnutrição para sobrepeso e obesidade. Essas alterações caracterizam-se por 

modificações no padrão de nutrição e o consumo condicionado pela seleção e 

escolha dos alimentos pelos grupos populacionais1,3.  

Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), somente no ano de 

2014, 39% dos adultos, no mundo todo, estavam com sobrepeso e 13% 

encontravam-se em estado de obesidade4. A OMS5 aponta a obesidade como 

um dos maiores problemas de saúde pública mundial, cujas projeções 

sinalizam para a existência de 2,3 bilhões de adultos com sobrepeso e mais de 

700 milhões de obesos em 2025.  

Neste contexto, o aumento da prevalência do excesso de peso 

(sobrepeso e obesidade) no Brasil é bastante preocupante, devido à sua íntima 

relação com as Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT)3,6. Frente à 

importância e a necessidade do monitoramento dos fatores intermediários que 

influenciam no desenvolvimento dessas doenças crônicas, o Ministério da 

Saúde (MS) implantou, em 2006, a Vigilância de Fatores de Risco e Proteção 
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para as Doenças Crônicas Não Transmissíveis (VIGITEL) que fornece 

estimativas anuais sobre vários fatores de risco e proteção para as DCNT, na 

população adulta (≥ 18 anos) de todas as capitais de estado e do Distrito 

Federal7,8,9.  

Dentre outros fatores de risco intermediários mensurados pelo VIGITEL, 

o sobrepeso e a obesidade, merecem acompanhamento contínuo, uma vez 

que podem contribuir expressivamente para o desenvolvimento de sérios 

agravos à saúde. Além disso, o monitoramento destes fatores de risco, é 

fundamental para subsidiar o planejamento de ações de saúde em nível local 

que envolva os três níveis de atenção em saúde pública7,8,10,11. 

O desenvolvimento de estudos sobre a tendência temporal dos fatores 

de risco para as DCNT torna-se fundamental para apoiar a tomada de decisão 

e propor medidas de prevenção desses agravos e promoção da saúde. 

Algumas análises já foram realizadas para monitorar a tendência dos 

indicadores de excesso de peso no Brasil, porém uma análise voltada para 

uma capital específica ainda não foi apresentada. Com o intuito de fornecer 

elementos para o monitoramento dos indicadores de excesso de peso em nível 

local, este artigo teve como objetivo determinar a prevalência e analisar a 

evolução temporal dos indicadores de sobrepeso e obesidade em adultos 

residentes em Teresina, capital do estado do Piauí, no período de 2006 a 2015. 

 

Métodos 

Foi realizado um estudo de séries temporais para analisar a tendência 

da prevalência de sobrepeso e obesidade na população de adultos (≥ 18 anos 
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de idade) residentes na zona urbana de Teresina, capital do estado do Piauí, 

localizado na Região Nordeste do Brasil, no período de 2006 a 2015.  

Os dados deste estudo procedem do sistema VIGITEL, o qual entrevista, 

a cada ano, cerca de 54 mil indivíduos com 18 ou mais anos de idade, sendo 

2.000 em cada uma das capitais dos 26 estados brasileiros e no Distrito 

Federal. O VIGITEL estabelece um tamanho amostral mínimo de 

aproximadamente 1.500 indivíduos em cada cidade para estimar, com 

coeficiente de confiança de 95% e erro máximo de cerca de três pontos 

percentuais, a frequência de qualquer fator de risco na população adulta13
. 

Os procedimentos de amostragem empregados visam a obter, em cada 

cidade, amostras probabilísticas da população residente em domicílios servidos 

por pelo menos uma linha telefônica fixa no ano. Os sorteios dos domicílios são 

realizados em duas etapas, que envolvem o sorteio de amostras probabilísticas 

de linhas telefônicas e o sorteio de um morador com idade igual ou superior a 

18 anos por linha telefônica14
. 

Todas as estimativas do VIGITEL são ponderadas para que sejam 

representativas do conjunto da população adulta de cada cidade. O peso 

atribuído inicialmente a cada indivíduo entrevistado pelo VIGITEL consiste na 

multiplicação de dois fatores: o inverso do número de linhas telefônicas no 

domicílio do entrevistado e o número de adultos no domicílio do entrevistado. 

Este peso, que torna as estimativas representativas da população adulta 

servida por linhas telefônicas domiciliares, é multiplicado por um segundo peso 

denominado peso pós-estratificação. Esse segundo peso tem como objetivo 

igualar a composição sociodemográfica da população servida por linhas 
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telefônicas domiciliares à composição sociodemográfica da população adulta 

total de cada cidade no ano do levantamento14,15. 

 O cálculo do peso pós-estratificação é feito pelo método rake e 

considera as variáveis: sexo, faixa etária e nível de escolaridade. Este método 

utiliza procedimentos iterativos que levam em conta sucessivas comparações 

entre estimativas da distribuição de cada variável sociodemográfica na amostra 

da população servida por telefone e as mesmas estimativas na população total 

da cidade, as últimas obtidas a partir de projeções baseadas em dados 

censitários14
. 

As prevalências de excesso de peso foram obtidas a partir dos dados de 

peso (em quilogramas) e altura (em metros) dos entrevistados ao responderem 

as seguintes perguntas: O (a) senhor (a) sabe seu peso (mesmo que 

aproximado)? ; “O (a) senhor (a) sabe sua altura (mesmo que aproximada)”14
. 

As prevalências de excesso de peso foram classificadas conforme os valores 

do índice de massa corporal (IMC) nas seguintes categorias: sobrepeso, 

quando (IMC ≥ 25 e < 30 Kg/m2), obesidade (IMC ≥ 30 Kg/m2) e obesidade 

mórbida (≥ 40 Kg/m2)13
. 

A análise dos indicadores de excesso de peso foi estratificada segundo 

sexo (masculino, feminino), faixa etária (18 a 24, 25 a 34, 35 a 44, 45 a 54, 55 

a 64, 65 e mais anos) e escolaridade (0 a 8, 9 a 10, 12 e mais anos de estudo) 

para cada ano da série histórica, utilizando os programas Microsoft Excel 2013 

e Stata versão 14. 

Para estimar a tendência das séries temporais de excesso de peso, 

utilizou-se o modelo de regressão linear simples, sendo a prevalência anual de 

sobrepeso e obesidade a variável dependente (Y) e o tempo (ano-calendário), 
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a variável independente (X). E a variação média anual da prevalência do 

sobrepeso e obesidade, foi avaliado o sinal do coeficiente de regressão (β). A 

prevalência anual de sobrepeso e obesidade foi considerada crescente quando 

β foi positivo, e decrescente quando β foi negativo15. A significância estatística 

do modelo de tendência foi atestada quando p <0,05. Foi calculada a razão de 

prevalência (RP) e respectivo intervalo de confiança de 95% (IC95%) no último 

ano da série segundo categoria de IMC, sexo, idade e nível de escolaridade. 

 O estudo VIGITEL foi aprovado pela Comissão Nacional de Ética em 

Pesquisa em Seres Humanos do Ministério da Saúde (CONEP). O 

consentimento livre e esclarecido foi substituído pelo consentimento verbal 

obtido por ocasião dos contatos telefônicos com os entrevistados13,16
. A 

importação da base de dados da capital Teresina foi autorizada mediante 

Termo de Consentimento Institucional. O projeto de pesquisa foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Piauí conforme 

Parecer nº.  1.635.143 

 

Resultados 

A Figura 1 demonstra, sinteticamente, a evolução dos indicadores de 

prevalência de sobrepeso e obesidade na população adulta residente em 

Teresina-PI, no período de 2006 a 2015 a partir de dados autorreferidos 

coletados nas entrevistas realizadas pelo VIGITEL. Houve aumento 

significativo na prevalência de sobrepeso (de 26,8% para 33,7%; p<0,001), 

obesidade (de 10% para 15,8%; p<0,001) e obesidade mórbida (de 0,6% para 

1,4%; p=0,012). 
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A prevalência de sobrepeso apresentou ascensão em ambos os sexo, 

com maior incremento entre as mulheres (21,0% para 30,6%; p<0,001). Nos 

homens, entre os quais os valores de prevalência são maiores em relação às 

mulheres, percebeu-se variação de 33,8% em 2006 para 37,4% em 2015. 

Também foi verificado aumento significativo de sobrepeso nos indivíduos mais 

jovens, ou seja, no grupo de 18 a 24 anos (12,2% para 20,4%) e de 25 a 34 

anos (26,8% para 34,2%). Em relação à escolaridade, a tendência mostrou-se 

ascendente nos grupos de menor instrução: de 0 a 8 anos de estudo (28,9% 

para 36,2) e sendo mais significativo de 9 a 10 anos de estudo (23,4% para 

33,0%) (Tabela 1). 

A prevalência de obesidade também demonstrou tendência crescente 

em ambos os sexos, com valores mais elevados entre os homens. A tendência 

de aumento foi observada em quase todos os grupos etários, exceto os que 

tinha de 45 a 54 e a partir de 65 anos. Essa tendência ascendente foi 

observada em todos os níveis de escolaridade (Tabela 2). 

A obesidade mórbida apresentou maior prevalência no sexo feminino, 

sendo nesta população onde foi observada a tendência de crescimento 

significativo deste indicador. No sexo masculino, apesar de ter sido evidenciado 

aumento considerável ao logo do período observado, a tendência ainda é de 

estabilidade. A tendência de aumento da prevalência de sobrepeso foi observa 

apenas para o grupo de 55 a 64 anos de idade e para os indivíduos que 

referiram ter escolaridade de até 8 anos de estudo (Tabela 3). 

Na Tabela 4, é possível estimar a magnitude dos diferenciais da 

prevalência de sobrepeso e obesidade segundo as características da 

população entrevistada em 2015. A prevalência de sobrepeso foi 
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significativamente maior no sexo masculino e nas pessoas com idade de 55 a 

64 anos. A prevalência de obesidade não apresentou diferença em relação ao 

sexo, mas foi significativamente menor na população de 18 a 24 anos em 

relação aos mais velhos e 50% maior na população de baixo nível de 

escolaridade. Quanto à obesidade mórbida, não foi observada diferença 

significativa em relação ao sexo, faixa etária ou escolaridade dos entrevistados. 

 

Discussão 

Os dados obtidos por meio do VIGITEL no período de 2006 a 2015 

evidenciam tendência de crescimento estatisticamente significativo na 

prevalência de sobrepeso, obesidade e obesidade mórbida entre adultos 

residentes em Teresina-PI. O estudo documenta a magnitude da epidemia de 

obesidade na Capital Piauiense, demonstrando aumento sistemático de 

excesso de peso para ambos os sexos, em todas as faixas etárias e em todos 

os níveis de escolaridade, concordante com padrão nacional17,18.  

Portanto, para minimizar as alterações do ganho de peso corporal é 

preciso refletir sobre os fatores de risco, tais como: alimentação inadequada 

(alto consumo de alimentos ricos em gordura saturada, baixo consumo de 

frutas, legumes e verduras), os baixos índices de atividade física na população, 

sobrepeso, obesidade, uso de tabaco, abuso do álcool, entre outros que são 

delineados por status econômico e educacional2,20
.  

 

Estudos epidemiológicos com dados do VIGITEL3,7,9,14 comprovam esse 

crescimento dos vários fatores de riscos intermediários para as DCNT, dentre 

eles os que são estudados nesta pesquisa. Outros estudos2,23 corroboram que 
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o sobrepeso e obesidade vêm aumentando linearmente com a idade. Com o 

envelhecimento ocorre a diminuição do metabolismo e a prática de atividade 

física, sendo a ingesta de alimentos e o gasto energético uma das explicações 

prováveis para a relação direta entre o aumento do sobrepeso e obesidade e a 

idade. Interromper a prática de esportes e diminuir o gasto energético diário 

são mecanismos influenciadores de ganho de peso, o que pode estar ligado ao 

início da vida profissional e falta de tempo para os adultos19. 

Além disso, o estudo mostra a associação inversa que ocorre entre a 

escolaridade e o IMC, comprovando que esses fatores de risco à saúde são 

modificados por status educacional e por motivos econômicos. Estudos 

apontam que a prevalência da obesidade no Brasil apresenta-se nos estratos 

sociais menos favorecidos, concordando também em relação à prevalência de 

obesidade mórbida no sexo feminino, reafirmando que a escolaridade é um 

fator que influencia decisivamente para uma melhor educação alimentar, 

sobretudo entre o público feminino2,21.  

A maior taxa de aumento da obesidade ocorre em populações com 

maior grau de pobreza e menor nível educacional. Pode-se explicar essa 

associação pelo baixo custo de alimentos de grande densidade energética, e 

também associado à insegurança alimentar. O ambiente moderno é um potente 

estímulo para a obesidade, pois a diminuição dos níveis de atividade física e o 

aumento da ingestão calórica são fatores ambientais determinantes para o 

sobrepeso. Há um aumento significativo da prevalência da obesidade em 

diversas populações do mundo, incluindo o Brasil19. 

A maior prevalência da obesidade, má nutrição e baixo nível de atividade 

física na população com menor escolaridade explica a maior prevalência das 
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doenças crônicas3,11. A maior frequência do excesso de peso nos adultos de 

idades mais avançadas pode ser justificada pela ingestão de alimentos 

calóricos e hábitos mais sedentários, além dos fatores genéticos e metabólicos. 

Por outro lado, nos mais jovens pode-se justificar tal situação pelas mudanças 

nos hábitos alimentares devidas à globalização22
. 

Mudanças sócio-comportamentais da população também estão 

implicadas no aumento da ingestão alimentar e, portanto no aparecimento da 

obesidade. A diminuição do número de refeições realizadas em casa, o 

aumento compensatório da alimentação em redes de fast-food e o aumento do 

tamanho das porções levam ao aumento do conteúdo calórico de cada 

refeição. O estilo de vida moderno também favorece o ganho de peso por 

diversos fatores que interferem na ingestão alimentar: a necessidade de se 

realizar refeições em curto espaço de tempo atrapalha os mecanismos de 

saciação19. 

Assim, o sobrepeso e obesidade apresentam-se como importante 

problema de saúde pública, pois essas condições clínicas são desencadeantes 

de outras DCNT, que representam um dos principais desafios à saúde e o 

desenvolvimento global nas próximas décadas. Logo, a vigilância 

epidemiológica das DCNT direciona seu foco no estabelecimento dos níveis de 

exposição aos fatores de risco, considerando a etiologia multicausal dessas 

doenças crônicas1,23
. 

 Os fatores de risco para as DCNT ganharam crescente 

reconhecimento político e prioridade nas agendas das organizações e 

governos internacionais, pois estas doenças estão mais presentes nas 

populações de baixa renda devido esta parcela da população está mais 
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exposta aos fatores de risco e ter menos acesso aos serviços de saúde e 

práticas de prevenção de doenças3,11
. 

Logo, as alterações do excesso de peso corporal são atribuídas à 

exposição aos vários fatores de riscos que a urbanização, o envelhecimento da 

população e a globalização trouxeram, como as modificações nos hábitos 

alimentares e aumento da inatividade física. Tais mudanças acarretam 

consequências à população em geral, como: DCNT e suas complicações, 

absenteísmo no trabalho e escola, sobrecarga dos serviços de saúde3,14,24
. 

Neste sentido, dados da Pesquisa de Orçamento Familiar (POF 2008-

2009) permitem observar padrões de consumo alimentar negativo, o que pode 

estar relacionado a essa maior prevalência de aumento de peso corporal 

observada neste inquérito de Teresina como nas demais capitais12.  Além 

disso, essas alterações à saúde ameaçam a qualidade de vida de milhões de 

pessoas e apresentam grande impacto econômico para os países, em especial, 

os de baixa e média renda16,25
.
  

Ademais, os fatores de risco intermediários - sobrepeso e obesidade - 

trazem sobrecarga de recursos financeiros aos SUS. Apesar dos avanços na 

ampliação dos recursos para a atenção básica à saúde nos últimos anos, sabe-

se que os recursos financeiros no SUS são restritos e não tiveram incrementos 

significativos nos últimos anos. No entanto, a maioria desses recursos é 

voltada para o tratamento cirúrgico da obesidade mórbida, apesar da cobertura 

dessa cirurgia no país ainda ser muito baixa em relação à demanda7,24
. 

O impacto econômico mundial com a obesidade é de R$ 5,2 trilhões, 

2,8% do PIB global12. Neste sentido, a análise do impacto econômico da 

obesidade para o Setor Saúde permite identificar o quanto esses recursos 
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voltados para o seu tratamento poderiam ser utilizados para outros fins caso 

houvesse redução da sua prevalência. 

No intuito de prevenir o sobrepeso e obesidade, o MS, por meio da 

Secretaria de Atenção à Saúde, criou a Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição no âmbito do SUS, voltada para a qualificação da gestão das ações 

de alimentação e nutrição, fortalecendo as estratégias de implantação da 

nutrição na atenção básica e nos demais níveis de atenção à saúde, 

reconhecendo e valorizando a cultura alimentar de populações específicas26. 

Outra iniciativa do MS foi o Programa Academias da Saúde, criado para 

incentivar a construção de academias de ginástica vinculadas às unidades de 

saúde14. A adesão de pessoas praticantes de algum exercício físico tem 

aumentado, tanto entre os mais jovens quanto em idosos, por conta da 

divulgação mais ostensiva dos benefícios à saúde que essas atividades 

proporcionam.  

Paralelamente, as políticas voltadas para educação alimentar, o 

estímulo à prática de exercícios, e o maior acesso a informação são 

importantes para manter e ampliar as políticas públicas no intuito de instruir as 

pessoas de todos os níveis de escolaridade e todas as faixas etárias. O MS 

enfoca o sobrepeso e obesidade sob a perspectiva da prevenção de DCNT. 

Nesse sentido, o Plano de Enfrentamento às DCNT inclui metas relativas à 

obesidade (estabilizar o avanço da obesidade e sobrepeso em adultos e 

reduzir em crianças), a serem atingidas até 20228,14,26
. 

Para tanto, alternativas como o Seminário Nacional de Alimentação e 

Nutrição no SUS são fundamentais, pois permitem a discussão sobre a 

importância da oferta de alimentos saudáveis e diversificados, a redução da 
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distância de acesso a frutas, legumes e verduras, uma política de preços mais 

razoáveis, monitoramento nutricional nas escolas, o incentivo à atividade física, 

dentre outros aspectos que visam minimizar os efeitos da obesidade28
.  

 As desigualdades afetam o impacto que esses fatores intermediários 

têm sobre a vida das pessoas. Assim, a expansão do sistema público de saúde 

precisa se concentrar cada vez mais na prevenção destes fatores de risco32. 

Reduzir as desigualdades sociais, ampliar o acesso aos serviços de saúde nos 

segmentos socialmente mais vulneráveis da sociedade, alertar e direcionar os 

serviços de saúde para a prestação de atendimento no intuito de melhorar a 

qualidade da saúde e promover comportamentos saudáveis3,6,10
. 

Ademais, a magnitude das desigualdades de saúde se estende do mais 

para o menos privilegiado na sociedade. Isto implica que as políticas e os 

programas devem ser avaliados na medida em que reduzem as desigualdades 

sociais entre os diferentes grupos populacionais, não apenas em termos de 

mudanças que podem fazer no agregado no intuito de contribuir para a maior 

conversa global e o crescente movimento social para priorizar ações que 

abordem os determinantes sociais da saúde e bem-estar6,10
. 

Por fim, as tendências temporais devem ser interpretadas à luz dos 

determinantes individuais, sociais, culturais e sobre as políticas públicas de 

saúde. E essas tendências visam ao progresso das alterações à saúde diante 

do Plano de Ação estratégico para Enfrentamento das DCNT (2011-2022) para 

intensificar a meta estabelecida pela Organização Mundial de Saúde de deter o 

sobrepeso e obesidade, pois essas condições clínicas trazem grande 

sobrecarga aos serviços de saúde e são desencadeantes para outras 

DCNT4,8,29
.  
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Porém, tratar a obesidade somente como fator de risco para as DCNT é 

uma estratégias limitada e precisa ser ampliada, por isso é importante a 

implementação do Plano Intersetorial de Prevenção e Controle da Obesidade, 

que abrange um conjunto de ações, diretrizes e objetivos, visando ao aumento 

da produção de alimentos saudáveis, ao acesso da população a eles, além da 

iniciativa no campo da legislação como regulamentação de publicidade de 

alimentos29
. 

 

Conclusão 

O estudo revela a tendência de aumento progressivo da prevalência de 

sobrepeso e obesidade entre adultos residentes em Teresina-PI no período de 

2006 a 2015. Esses fatores de risco contribuem significativamente para o 

desenvolvimento das DCNT, resultando em modificações no padrão de 

morbimortalidade local, reforçando o modelo polarizado da transição 

epidemiológica em regiões menos desenvolvidas como o estado do Piauí.  

Esses resultados exigem intervenções voltadas para as especificidades 

locais no sentido de subsidiar atividades de redução desses fatores de risco, 

por meio da educação em saúde e intensificação das ações de promoção da 

saúde, visando ao aumento da expectativa de vida com hábitos saudáveis e 

redução de sequelas para os indivíduos já acometidos por doenças 

relacionadas ao sobrepeso e obesidade.  

São necessárias políticas públicas eficazes, aliadas à comunicação 

pública que atinja os diversos segmentos da sociedade, no intuito de mobilizar 

e tornar o tema transversal aos serviços de saúde. Este desafio será vencido 

mediante ações integradas e articuladas pelo conjunto de setores 
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comprometidos para promover a saúde por meio da aquisição de hábitos de 

vida saudáveis para reduzir o sobrepeso e obesidade. 

O presente estudo apresenta ainda algumas limitações, pois a análise 

levou em consideração poucas variáveis explicativas (sexo, idade, 

escolaridade), o que não é suficiente para identificar fatores associados à 

prevalência do sobrepeso. Por meio da entrevista telefônica, pode-se ter 

dificuldade para coleta de certos dados importantes para a melhor 

compreensão do problema em estudo, como a renda familiar, além da não 

aceitação das pessoas em responder tais questionamentos. Apesar das 

ponderações estatísticas realizadas para equiparar à população servida por 

linha fixa com os que possuem apenas telefone celular, os dados ainda podem 

ser influenciados pelas diferenças regionais da cobertura de telefonia no País. 
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Figura 1 - Prevalência (%*) de sobrepeso, obesidade e obesidade mórbida na 

população adulta (≥ 18 anos) residente em Teresina-Piauí, VIGITEL, 2006 a 2015. 

 

Figure 1 - Prevalence (%*) of overweight, obesity and morbid obesity in the adult 

population (≥ 18 years old) living in Teresina-State of Piauí. VIGITEL, 2006 to 2015. 

 

 

Fonte: VIGITEL: Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por 

Inquérito Telefônico, 2006-2015. 

*Percentuais ponderados.  

Source: VIGITEL: Surveillance of Risk Factors and Protection for Chronic Diseases by 

Telephone Inquiry, 2006-2015. 

* Weighted percentages. 
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Tabela 1 - Prevalência (%*) de sobrepeso** na população adulta (≥ 18 anos) residente 

em Teresina-Piauí. VIGITEL, 2006-2015. 

 

Table 1 - Prevalence (%*) of overweight** in the adult population (≥ 18 years old) living 

in Teresina-Piauí. VIGITEL, 2006-2015 

Fonte: VIGITEL: Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por 

Inquérito Telefônico, 2006-2015. *Percentuais ponderados. **Índice de massa corporal 

≥ 25 e < 30 kg/m2
.  

Source: VIGITEL: Surveillance of Risk Factors and Protection for Chronic Diseases by 

Telephone Inquiry, 2006-2015. * Weighted percentages. ** Body mass index ≥ 25 and 

<30 kg / m2. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Variáveis 2006 2015 Variação p-valor Tendência 

Total 26,8 33,7 0,884 <0,001 Crescente 

Sexo 

  

  

 Masculino 33,8 37,4 0,671 0,048 Crescente 

Feminino 21,0 30,6 1,061 <0,001 Crescente 

Faixa Etária 

  18 a 24 12,2 20,4 1,292 0,005 Crescente 

25 a 34 26,8 34,2 1,059 0,006 Crescente 

35 a 44 30,0 33,7 0,704 0,107 Estabilidade 

45 a 54 35,3 37,9 0,533 0,291 Estabilidade 

55 a 64 35,2 47,4 0,400 0,527 Estabilidade 

65 e mais 36,0 35,3 -0,192 0,533 Estabilidade 

Escolaridade 

  0 a 8 28,9 36,2 0,713 0,007 Crescente 

9 a 10 23,4 33,0 1,339 <0,001 Crescente 

12 e mais 27,4 30,6 0,619 0,071 Estabilidade 
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Tabela 2 - Prevalência (%*) de obesidade** na população adulta (≥ 18 anos) residente 

em Teresina-Piauí. VIGITEL, 2006-2015.  

Table 2 - Prevalence (%*) of obesity** in the adult population (≥ 18 years) resident in 

Teresina-Piauí. VIGITEL, 2006-2015. 

Variáveis 2006 2015 Variação p-valor Tendência 

Total 10,0 15,8 0,659 <0,001 Crescente 

Sexo 

  

  

 Masculino 10,5 16,8 0,792 <0,001 Crescente 

Feminino 9,6 15,0 0,541 <0,001 Crescente 

Faixa Etária 

  18 a 24 4,0 6,7 0,176 0,048 Crescente 

25 a 34 6,6 16,9 1,119 0,004 Crescente 

35 a 44 12,2 16,6 0,635 0,021 Crescente 

45 a 54 16,2 20,2 0,150 0,602 Estabilidade 

55 a 64 15,7 18,9 0,883 0,002 Crescente 

65 e mais 15,7 18,0 0,315 0,321 Estabilidade 

Escolaridade 

  

 

0 a 8 14,4 20,7 0,810 <0,001 Crescente 

9 a 10 4,9 13,4 0,948 <0,001 Crescente 

12 e mais 6,9 11,8 0,396 0,014 Crescente 

Fonte: VIGITEL: Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por 

Inquérito Telefônico, 2006-2015. 

*Percentuais ponderados. **Índice de massa corporal ≥ 30 kg/m2. 

Source: VIGITEL: Surveillance of Risk Factors and Protection for Chronic Diseases by 

Telephone Inquiry, 2006-2015. 

* Weighted percentages. ** Body mass index ≥ 30 kg / m2. 
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Tabela 3 - Prevalência (%*) de obesidade mórbida** na população adulta (≥ 18 anos) 

residente em Teresina-Piauí. VIGITEL, 2006-2015.  

 

Table 3 - Prevalence (%*) of morbid obesity** in the adult population (≥ 18 years) 

residing in Teresina-Piauí. VIGITEL, 2006-2015. 

Variáveis 2006 2015 Variação p-valor Tendência 

Total 0,6 1,4 0,104 0,012 Crescente 

Sexo 

  

  

 Masculino 0,2 0,7 0,044 0,163 Estabilidade 

Feminino 1,0 2,0 0,150 0,042 Crescente  

Faixa Etária 

  18 a 24 0,3 1,6 -0,002 0,969 Estabilidade  

25 a 34 0,3 0,5 0,200 0,162 Estabilidade  

35 a 44 0,9 0,7 0,041 0,670 Estabilidade 

45 a 54 1,5 2,6 0,091 0,253 Estabilidade 

55 a 64 0,1 2,7 0,168 0,038 Crescente  

65 e mais 1,2 1,6 0,059 0,658 Estabilidade 

Escolaridade 

  

 

0 a 8 1,1 2,6 0,203 0,028 Crescente  

9 a 10 0,2 0,7 0,056 0,071 Estabilidade 

12 e mais 0,0 0,6 0,077 0,128 Estabilidade 

Fonte: VIGITEL: Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por 

Inquérito Telefônico, 2006-2015. 

 *Percentuais ponderados. **Índice de massa corporal ≥ 40 kg/m2. 

Source: VIGITEL: Surveillance of Risk Factors and Protection for Chronic Diseases by 

Telephone Inquiry, 2006-2015.  

 * Weighted percentages. ** Body mass index ≥ 40 kg / m2.Tabela 1 – Prevalência (%*) 

de sobrepeso** na população adulta (≥ 18 anos) residente em Teresina-Piauí. 

VIGITEL, 2006-2015. 
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 CONCLUSÃO 

 

O estudo revela a tendência de aumento progressivo da prevalência de 

sobrepeso e obesidade entre adultos residentes em Teresina-PI no período de 2006 

a 2015. Esses fatores de risco contribuem significativamente para o 

desenvolvimento das DCNT, resultando em modificações no padrão de 

morbimortalidade local, reforçando o modelo polarizado da transição epidemiológica 

em regiões menos desenvolvidas como o estado do Piauí. Tais resultados exigem 

intervenções voltadas para as especificidades locais no sentido de subsidiar 

atividades de redução desses fatores de risco, por meio da educação em saúde e 

intensificação das ações de promoção da saúde, visando ao aumento da expectativa 

de vida com hábitos saudáveis e redução de sequelas para os indivíduos já 

acometidos por doenças relacionadas ao sobrepeso e obesidade.  

São necessárias políticas públicas eficazes, aliadas à comunicação pública 

que atinja os diversos segmentos da sociedade, no intuito de mobilizar e tornar o 

tema transversal aos serviços de saúde. Este desafio será vencido mediante ações 

integradas e articuladas pelo conjunto de setores comprometidos para promover a 

saúde por meio da aquisição de hábitos de vida saudáveis para reduzir o sobrepeso 

e obesidade. 

Como recomendações para alcançar a redução do excesso de peso, citam-

se: realizar atividades de educação em saúde; promover alimentação saudável e 

atividade física regular; construir meio ambiente propício; rastrear e diagnosticar 

pessoas com sobrepeso por meio do cálculo do IMC; orientar sobre as mudanças no 

estilo de vida comportamental; ampliar o acesso a cirurgia bariátrica para casos 

específicos. 
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ANEXO A: Termo de Compromisso de Utilização de Dados - TCUD 
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ANEXO B: Termo de Autorização Institucional 
 



57 
 

ANEXO C: Parecer do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal 
do Piauí 
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ANEXO D: Termo de Submissão do Artigo Científico à Revista Brasileira de 
Epidemiologia. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


